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Artigo 27.º
[...]

O IFAP, I. P., analisa os pedidos de pagamento e emite 
as necessárias autorizações, no prazo máximo de 30 dias 
a contar da data de apresentação dos mesmos.»

Artigo 2.º
Aditamento ao Regulamento aprovado

pela Portaria n.º 481/2009, de 6 de Maio

Ao Regulamento aprovado pela Portaria n.º 481/2009, 
de 6 de Maio, é aditado o artigo 32.º com a seguinte re-
dacção:

«Artigo 32.º
Disposição transitória

As despesas com a aquisição dos serviços de acon-
selhamento agrícola são elegíveis desde 1 de Janeiro 
de 2009.»

Artigo 3.º
Norma revogatória

São revogadas as alíneas c), d) e e) do n.º 1 do artigo 20.º

Artigo 4.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, António Manuel Soares Serrano, em 27 de 
Outubro de 2010. 

 MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS, 
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Portaria n.º 1171/2010
de 10 de Novembro

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado Adjunto, das 
Obras Públicas e das Comunicações, ao abrigo das disposições 
do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 360/85, de 3 de Setembro, 
que seja lançada em circulação, cumulativamente com as que 
estão em vigor, uma emissão de selos alusiva ao tema «Pedras 
ornamentais portuguesas», com as seguintes características:

Design: Jorge Pé -Curto;
Dimensão: 30,6 mm × 40 mm;
Picotado: 13 × Cruz de Cristo;
Impressor: Cartor;
1.º dia de circulação: 2 de Novembro de 2010;
Taxas, motivos e quantidades:

€ 1 — escultura de postilhão — 190 000;
Bloco com um selo de € 2,50 — pedreira com escultura 

de postilhão — 60 000.

Esta portaria produz efeitos à data de 2 de Novembro 
de 2010.

O Secretário de Estado Adjunto, das Obras Públicas 
e das Comunicações, Paulo Jorge Oliveira Ribeiro de 
Campos, em 3 de Novembro de 2010. 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE 
E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Portaria n.º 1172/2010
de 10 de Novembro

A determinação da renda condicionada, regulada pelo 
Decreto -Lei n.º 329 -A/2000, de 22 de Dezembro, em vigor 
por força do disposto no artigo 61.º da Lei n.º 6/2006, de 27 
de Fevereiro, assenta, no valor do fogo, ao qual é aplicada 
uma determinada taxa de rendimento.

Um dos factores de determinação do valor do fogo é, nos 
termos do n.º 2 do artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 329 -A/2000, 
o preço de construção da habitação, por metro quadrado (Pc), 
o qual, nos termos do artigo 4.º do mesmo diploma, é fixado 
anualmente, para as diferentes zonas do País, por portaria 
da Ministra do Ambiente e do Ordenamento do Território.

Esta competência encontra -se, actualmente, delegada na 
Secretária de Estado do Ordenamento do Território e das 
Cidades, nos termos da alínea i) do n.º 2.2 do despacho 
n.º 932/2010, publicado na 2.ª série do Diário da República 
em 14 de Janeiro de 2010.

Assim:
Manda o Governo, pela Secretária de Estado do Ordena-

mento do Território e das Cidades, nos termos do disposto 
no n.º 1 do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 329 -A/2000, de 22 
de Dezembro, em vigor por força do disposto no artigo 61.º 
da Lei n.º 6/2006, de 27 de Fevereiro, o seguinte:

Artigo 1.º
Preços de construção da habitação, 

por metro quadrado de área útil

Os preços de construção da habitação, por metro qua-
drado de área útil, para vigorarem durante o ano de 2011 são:

a) Para a zona I — € 743,70;
b) Para a zona II — € 650,10;
c) Para a zona III — € 588,98.

Artigo 2.º
Preços de construção da habitação, 

por metro quadrado de área útil

As zonas a que se refere o artigo anterior são as zonas 
do País constantes do quadro anexo à presente portaria, 
que desta faz parte integrante.

A Secretária de Estado do Ordenamento do Território e 
das Cidades, Fernanda Maria Rosa do Carmo Julião, em 
5 de Novembro de 2010.

QUADRO ANEXO 

Zonas do País Concelhos

Zona I . . . . . . . . . . . . Sedes de distrito e Almada, Amadora, Barreiro, 
Cascais, Gondomar, Loures, Maia, Matosi-
nhos, Moita, Montijo, Odivelas, Oeiras, Póvoa 
do Varzim, Seixal, Sintra, Valongo, Vila do 
Conde, Vila Franca de Xira e Vila Nova de Gaia.

Zona II  . . . . . . . . . . . Abrantes, Albufeira, Alenquer, Caldas da Rai-
nha, Chaves, Covilhã, Elvas, Entroncamento, 
Espinho, Estremoz, Figueira da Foz, Guima-
rães, Ílhavo, Lagos, Loulé, Olhão, Palmela, 
Peniche, Peso da Régua, Portimão, Santiago 
do Cacém, São João da Madeira, Sesimbra, 
Silves, Sines, Tomar, Torres Novas, Torres Ve-
dras, Vila Real de Santo António e Vizela.

Zona III  . . . . . . . . . . Restantes concelhos do continente.




